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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




RECOMENDAÇÃO Nº   /20
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça com atribuições na Infância e Juventude desta Comarca de Palmas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 61 da Lei Complementar nº 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins), artigo 201, § 5º, alínea ‘c’ do ECA e levando em consideração o disposto pelo artigo 56, I c/c o artigo 245 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e,


CONSIDERANDO o disposto no art. 4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado à criança e ao adolescente se constitui na diretriz primeira da política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 (conforme dispõe o art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), de modo que a criança ou adolescente possa ser amparado preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participação de sua família (conforme art.19 c/c arts.92, incisos I e VII e 100, in fine, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de atendimento:
a) municipalização do atendimento;
b) criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa (art. 86, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social (art. 203 da Constituição da República), e destina-se ao provimento dos mínimos sociais (art. 1º da Lei Federal nº 8.742/93 – Lei Orgânica de Assistência Social/LOAS);
CONSIDERANDO que a gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), que materializa o conteúdo da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal nº 8.742/93 – Lei Orgânica de Assistência Social/LOAS, com as alterações da Lei nº 12.435/11);
CONSIDERANDO que, com a finalidade de estabelecer parâmetros gerais para a gestão do trabalho a ser implementada na área da Assistência Social, englobando todos os trabalhadores do SUAS, órgãos gestores e executores de ações, serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social, o Conselho Nacional de Assistência Social, em atenção ao disposto na LOAS, aprovou, através da Resolução nº 269, de 13/12/2006, a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), estabelecendo princípios e diretrizes a serem observados;
CONSIDERANDO que os Serviços da Proteção Social Especial têm como objetivo promover atenções socioassistenciais às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras;
CONSIDERANDO que o SUAS comporta quatro tipos de gestão: dos municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União. No caso da gestão municipal, três níveis são possíveis: inicial, básica e plena;
CONSIDERANDO que o Caderno de Orientações Técnicas do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (MDS, 2011) esclarece que a implantação de Creas em um município de Pequeno Porte I precisa considerar o diagnóstico socioterritorial com dados sobre a incidência de risco pessoal e social por violação de direitos, cabendo ao órgão gestor municipal de Assistência Social a realização deste diagnóstico e a decisão de implantação do equipamento, visto não ser uma obrigatoriedade para estes casos;
CONSIDERANDO que os municípios em gestão inicial e básica que implantarem o CREAS deverão ofertar o serviço de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, podendo, no entanto, de acordo com sua capacidade e por meios próprios, ampliar o atendimento para as demais situações de risco e violação de direitos de crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que o Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, como integrante do Sistema Único de Assistência Social, deve se constituir com o pólo de referência, coordenador e articulador da proteção social especial de média complexidade, sendo responsável pela oferta de orientação e apoio especializados e continuados de assistência social a indivíduos e famílias com seus direitos violados, mas sem rompimento de vínculos;
CONSIDERANDO que o CREAS deve ofertar atenções na ocorrência de situações de risco pessoal e social por ocorrência de negligência, abandono, ameaças, maus tratos, violência física/psicológica/sexual, discriminações sociais e restrições a plena vida com autonomia e exercício de capacidades, prestando atendimento prioritário a crianças, adolescentes e suas famílias nas seguintes situações: crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual; crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica (violência física, psicológica, sexual, negligência); dentre outros atendimentos;
CONSIDERANDO que em razão da complexidade das situações atendidas no CREAS, a equipe deverá ter qualificação técnica e reunir um conjunto de conhecimentos e habilidades que sejam compatíveis com a natureza e os objetivos dos serviços ofertados, bem como com as atribuições pertinentes à função exercida no CREAS;
CONSIDERANDO que os serviços socioassistenciais têm caráter de continuidade, conforme art. 23 da LOAS e, devido à sua diversificação e complexidade, demandam servidores – especialmente aqueles de nível superior – que possuam profundo conhecimento da legislação correlata e experiência específica na área socioassistencial. Devem, ademais, ser submetidos à capacitação permanente;
CONSIDERANDO que o fato de não haver a obrigatoriedade para implantação do CREAS, não significa que o município não deva ofertar a Proteção Especial, sendo uma alternativa investir na equipe da PSE prevista nas Orientações Técnicas;
CONSIDERANDO que nessas situações, também denominadas situações de risco social, a equipe do CRAS deve referenciar essas famílias ao Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, para que sejam atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI. No caso da inexistência do CREAS, deve-se encaminhar para a equipe de Proteção Social Especial – PSE - da Secretaria Municipal, ou do DF, de Assistência Social (ou congênere) (p. 45, Orientações Técnicas do PAIF, Volume 1);
CONSIDERANDO que o Protocolo de Gestão Integrada, Resolução CIT nº 07 de 2009, no §1º, art. 15, determina que o atendimento das famílias residentes em territórios sem cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado por meio do estabelecimento de equipes técnicas da PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condizentes com as previstas no protocolo para a implementação da Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de assistência social;
CONSIDERANDO a Lei 13.431/2017 que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e assegura a elas a escuta especializada;
CONSIDERANDO que o Decreto 9.603/2018 que regulamenta a lei 13.431/2017 prevê em seu artigo 12 que o Suas disporá de serviços, programas, projetos e benefícios para prevenção das situações de vulnerabilidades, riscos e violações de direitos de crianças e de adolescentes e de suas famílias no âmbito da proteção social básica e especial;
CONSIDERANDO que o Decreto 9.603/2018 prevê em seu artigo 12, §3º que onde não houver Creas, a criança ou o adolescente será encaminhado ao profissional de referência da proteção social especial;
CONSIDERANDO que os casos de direitos violados não devem ser encaminhados para atenção básica, mas sim, para a média complexidade, ou seja, ao CREAS e na ausência desse serviço, para a equipe de referência da proteção social especial, pois a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é clara ao determinar que o acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em situação de violência e de suas famílias será realizado, no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), em articulação com os demais serviços, programas e projetos do SUAS;
CONSIDERANDO que a ausência de CREAS ou do profissional de referência da proteção social especial pode culminar na revitimização de crianças e adolescentes, vítimas ou testemunhas de violência. 
CONSIDERANDO que a lei 14.321/22 tipifica o crime de violência institucional e determina ser crime submeter a vítima de infração penal ou a testemunha de crimes violentos a procedimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita necessidade a situação de violência ou outras situações potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização. 
CONSIDERANDO que o município xxxxxxxxx não tem CREAS instalado, nem profissional de referência da proteção social especial, o que tem ensejado a revitimização de crianças e adolescentes ali residentes;
RECOMENDA:
1- Que no prazo de 90 dias o Município XXX realize o 
Diagnóstico Socioterritorial dos municípios que integram a comarca. Esse documento tem o objetivo de identificar a realidade local, visto que é por meio dele que a gestão municipal deve subsidiar, fundamentar e planejar as ações e estratégias da política de assistência social.
2- Caso o resultado do Diagnóstico for positivo, ou seja, que o município tem demanda para essa oferta da proteção social especial de média complexidade, cabe ao município a implementação de uma unidade do CREAS (e eventualmente equipamentos da alta complexidade) e apresente ao Ministério Público seu Plano de adesão à gestão plena do SUAS. 
3- Caso o resultado do diagnóstico demonstrar que não há demanda para uma Unidade própria do CREAS, que seja contratado (até que se realize concurso público, em observância aos preceitos constitucionais), no prazo de 60 dias, equipe técnica de nível superior na área de Serviço Social e Psicologia (pelo menos dois profissionais), com conhecimento da legislação referente à política de Assistência Social, direitos socioassistenciais e legislações relacionadas a segmentos específicos; conhecimento da rede socioassistencial, das políticas públicas e órgãos de defesa de direitos; conhecimentos teóricos, habilidades e domínio metodológico necessário ao desenvolvimento de trabalho social com famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social; conhecimento e desejável experiência em trabalho em a equipe multidisciplinar, trabalho em rede e atendimento a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos; conhecimentos e habilidade para escuta qualificada das famílias/indivíduos (p. 45, Orientações Técnicas do PAIF, Volume 1).
4- A Eventual impossibilidade de cumprimento dos prazos fixados nesta Recomendação, por ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados nos autos, deverá ser comunicada ao Ministério Público com a antecedência mínima de 10 (dez) dias;
5- O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie. Envie-se uma cópia da presente ao Prefeito Municipal, ao Conselho Municipal de Direitos, este para conhecimento.
Palmas, XX de xxx de 2022.
MINISTÉRIO PÚBLICO
�	O diagnóstico socioterritorial é um instrumental de grande relevância para subsidiar e fundamentar ações estratégicas na política de assistência social, de forma preventiva e proativa, em cada esfera de governo e demais processos de planejamento e avaliação. A implantação de serviços socioassistenciais na perspectiva regional deve partir do conhecimento da realidade local, das necessidades do território, sendo fundamentada em diagnóstico socioterritorial conforme orienta a NOB/SUAS/2012. 





